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Euro

R$ 5,103

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

12,89%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2021             0,73
Janeiro/2022                  0,54
Fevereiro/2022               1,01
Março/2022                    1,62
Abril/2022                       1,06

Dólar
Na terça-feira Últimas cotações (em R$)

R$ 4,753
(-0,02%)

25/maio 4,821

26/maio 4,761

27/maio 4,738

30/maio 4,754

Na terça-feira

Capital de giro

6,76%
0,67%
Nova York

Bolsas
Na terça-feira

0,29%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

26/5        27/5        30/5 31/5

111.350111.890

CONJUNTURA

Desemprego recua, 
mas renda é menor
Taxa de desocupação cai para 10,5% no trimestre de fevereiro a abril, a menor para o período desde 2015. Emprego formal cresce

O 
índice de desempre-
go no Brasil caiu para 
10,5% no trimestre de 
fevereiro a abril, o me-

nor nível para esse período des-
de 2015, conforme dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Houve uma 
redução de 0,7 ponto percen-
tual em relação ao trimestre de 
novembro a janeiro (11,2%) e 
de 4,3 pontos na comparação 
com período de fevereiro a abril 
de 2021, quando a taxa era de 
14,8%. Apesar da melhora, o país 
ainda tem um número grande de 
desempregados — 11,3 milhões. 
E o rendimento médio dos traba-
lhadores é 7,9% menor do que há 
um ano, mostrando que os em-
pregos criados têm oferecido re-
muneração mais baixa.

De acordo com os dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio Contínua (Pnad 
Contínua), o número de pessoas 
ocupadas no país chegou a 96,5 
milhões, o maior da série his-
tórica, iniciada em 2012. Hou-
ve alta de 1,1% na comparação 
com o trimestre de novembro a 
janeiro e de 10,3% na compara-
ção com o mesmo trimestre do 
ano anterior. Isso equivale a um 
aumento de 1,1 milhão de pes-
soas empregadas no trimestre e 
de 9 milhões de ocupados no pe-
ríodo de um ano.

Já a população desocupada, 
estimada em 11,3 milhões, re-
cuou 5,8% frente ao trimestre 
anterior, o que significa que 699 
mil pessoas voltaram a ter tra-
balho, nesse período. Na varia-
ção anual, a queda foi de 25,3%, 
ou menos 3,8 milhões de pessoas 
na fila do desemprego. 

“A retração da taxa de desem-
prego vem ocorrendo desde o 
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trimestre encerrado em julho 
de 2021, em função, principal-
mente, do avanço da população 
ocupada”, destacou Adriana Be-
ringuy, coordenadora da pesqui-
sa do IBGE. 

Segundo analistas, a queda 
do desemprego reflete o forte 
desempenho da atividade eco-
nômica no primeiro trimestre 
do ano. Entretanto, há dúvidas 
sobre a continuidade desse rit-
mo, uma vez que a alta de juros 
promovida pelo Banco Central 
para segurar a inflação deve im-
pactar a economia no segundo 
semestre.

Adriana Beringuy expli-
cou que o nível de emprego 
aumentou nos grupamentos 
de transporte, armazenagem 
e correio, administração pú-
blica, defesa, seguridade so-
cial, educação, saúde huma-
na e serviços sociais e outros 

serviços. Os demais grupa-
mentos ficaram estáveis. 

Carteira assinada

Chamou a atenção o aumen-
to de 11,6%, na variação anual, 
dos empregados com carteira de 
trabalho assinada no setor priva-
do. O número chegou a 35,2 mi-
lhões, um acréscimo de 3,7 mi-
lhões de pessoas no período de 
um ano. “Foi mantida a trajetória 
de recuperação do emprego com 
carteira, com diversas atividades 
registrando expansão, principal-
mente no comércio, reparação de 
veículos automotores e motoci-
cletas e em informação, comu-
nicação e atividades financeiras, 
imobiliárias, profissionais e ad-
ministrativas”, afirmou Beringuy.

A coordenadora do IBGE des-
tacou que esse é o maior con-
tingente com carteira assinada 

desde abril de 2016, e a quarta 
expansão consecutiva. Todas as 
demais posições na ocupação, 
como trabalhadores sem cartei-
ra no setor privado, conta-pró-
pria e empregador, entre outras, 
mantiveram estabilidade. Assim, 
a taxa de informalidade caiu de 
40,4%, no trimestre anterior, pa-
ra 40,1% da população ocupada, 
totalizando 38,7 milhões de tra-
balhadores informais.

O rendimento real habitual foi 
apurado em R$ 2.569 no trimes-
tre encerrado em abril, apresen-
tando estabilidade frente ao tri-
mestre anterior e queda de 7,9% 
em relação ao mesmo trimestre 
do ano anterior. Ou seja, a expan-
são da formalidade não se tradu-
ziu em crescimento do rendimen-
to. A massa de rendimento real ha-
bitual (R$ 242,9 bilhões) cresceu 
frente ao trimestre anterior, mas fi-
cou estável na comparação anual.

A retração da taxa 
de desemprego 
vem ocorrendo 
desde o trimestre 
encerrado em julho 
de 2021, em função, 
principalmente,  
do avanço da 
população ocupada”

Adriana Beringuy,  
coordenadora da Pnad 
Contínua, do IBGE

O Presidente da Federação 
Brasileira de Associações de Fis-
cais de Tributos Estaduais (Fe-
brafite) Rodrigo Spada, afirmou, 
em entrevista ao CB.Poder — par-
ceria do Correio com a TV Brasí-
lia —  que o Senado não pode “se 
eximir das responsabilidades”. 
Spada referia-se ao adiamento da 
votação na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) da PEC 
110/2019, proposta de emenda 
à Constituição relacionada à re-
forma tributária. A votação esta-
va prevista para ontem.

Devido a presença de apenas 
13 senadores (são necessários 
no mínimo 14 para deliberação), 
o presidente do colegiado, Davi 
Alcolumbre (União-AP), cance-
lou a reunião. A matéria já re-
cebeu 252 emendas, das quais 
quase 70 foram acatadas. No en-
tanto, ainda não há consenso 
entre os membros da CCJ para 
análise da proposta.

“O que não pode acontecer é o 
Senado se eximir da sua respon-
sabilidade. Hoje, as grandes ca-
pitais concentram grande parte 
da arrecadação do ISS. O maior 

imposto que vai ser mexido (na 
proposta da reforma tributária) é 
o ISS. O estado de São Paulo tem 
10% do PIB nacional, porém ele 
arrecada 30% do ISS de âmbito 
nacional. Então é uma grande 
distorção. Por essa concentração 
de arrecadação, eles têm medo 
que a mudança prejudique as ca-
pitais, onde estão concentradas 
empresas de arquitetura, de ad-
vocacia”, observou o presidente 
da Febrafite. “Mas a CNI está fa-
vorável, Sebrae, Febraban, várias 
Ongs, então a sociedade, em re-
gra, é favorável.”

Novo modelo

A PEC 110 tem como diretriz 
principal a instituição de um mo-
delo dual do Imposto de Valor 
Agregado (IVA). O IVA Subnacio-
nal será composto pelo Imposto 
de Bens e Serviços (IBS) — resul-
tado da fusão do ICMS (imposto 
estadual) e do ISS (imposto mu-
nicipal) — para estados e muni-
cípios. Na outra frente, a Con-
tribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) unifica tributos federais 
(IPI, Cofins e Cofins-Importa-
ção, PIS e Cide-Combustíveis) 

“Senado não pode se eximir na reforma”
 » ISABEL DOURADO*

Presidente da Febrafite, Rodrigo Spada afirma que mudança no sistema tributário é urgente

Ed Alves/CB/D.A Press

arrecadados pela União e forma-
rá o IVA Federal.

Rodrigo Spada explica que o 
modelo do IVA — que é adotado 
em mais de 178 países do mun-
do —, não é cumulativo, ao con-
trário do sistema atual de impos-
tos. “Nosso modelo tributário é 

da década de 1960, um modelo 
anacrônico em uma economia 
industrial e fechada. Hoje temos 
uma economia aberta e globaliza-
da onde os serviços ganham for-
ça. Então é muito importante ter 
uma desoneração da cadeia, pa-
ra a gente concorrer em igualdade 

com chineses, indianos, corea-
nos, argentinos, porque, da forma 
em que está, o sistema tributário 
depõe contra a economia nacio-
nal”, afirmou Spada.

*  Estagiária sob a supervisão  
de Ronayre Nunes

O Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) deve 
divulgar amanhã o Produto In-
terno Bruto (PIB) do primeiro 
trimestre, e economistas estão 
prevendo uma alta acima de 1%. 
Nesta semana, em reunião no 
Palácio do Planalto, o presidente 
do Banco Central, Roberto Cam-
pos Neto, informou que os ana-
listas do mercado financeiro ca-
minham para rever suas previ-
sões de crescimento do PIB em 
2022 para um patamar em tor-
no de 2%. 

O Ministério da Economia uti-
liza no Orçamento, uma projeção 
de alta de 1,5% do PIB neste ano. 
Já a estimativa do BC permanece 
em 1%, mas deve subir no próxi-
mo Relatório de Inflação.

O economista pela FAE Busi-
ness Fábio Tadeu Araújo avalia 
que 2% é uma taxa muito otimis-
ta para este ano. “Se imaginar-
mos que, há dois meses, o Bole-
tim Focus previa uma alta pouco 
acima de 0,5%, e agora está pre-
vendo 1%, estaríamos mais per-
to de 1,5%, talvez levemente aci-
ma de 1,5% neste ano, mas longe 
de 2%”, disse. 

Ele explicou que, se confirma-
da, uma alta do PIB será um bom 
sinal, mostrando que a economia 
está reagindo. “Ou reagiu a algu-
mas medidas que foram tomadas 
ainda no ano passado, ou no co-
meço deste ano”, observou. “Ter 
um crescimento acima da expec-
tativa é bom, o país precisava, na 
verdade, buscar um crescimen-
to superior a 3%, e faz bastante 
tempo que nós não temos isso, 
até porque a alta de 2021 não po-
de ser comparada com 2020, da-
da a recessão.”

Segundo Tadeu Araújo, é pos-
sível que, se o crescimento se 
mostrar mais forte, o BC tenha 
mais segurança para aumentar 
a taxa de juros para segurar o 
custo de vida. Isso, porém, teria 
impacto negativo no crescimen-
to futuro. “A inflação tem vin-
do consistentemente acima do 
previsto, tanto no Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IP-
CA) cheio quanto no IPCA-15, 
com uma dispersão grande na 
alta de preços”, comentou. Pa-
ra o economista, um dos fatores 
que o Banco Central considerava 
para interromper a alta de juros 
quando eles chegassem a 13,25% 
ou a 13,75% ao ano, era o fato de 
a economia está patinando. Ho-
je, a taxa é de 12,75%. “Se a eco-
nomia mostra sinais de alta e de 
aquecimento, pode dar mais se-
gurança para o BC praticar uma 
política monetária ainda mais 
restritiva, quem sabe com a ta-
xa Selic chegando a 14% ou até a 
14,25%”, afirmou. 

O economista frisou que o 
consumo das famílias é o mais 
importante na recuperação do 
PIB, e que as medidas de estímu-
lo que o governo tem adotado, 
como a liberação do FGTS, o Au-
xilio Brasil e outros programas, 
podem incentivar a alta das ven-
das do varejo. “Do lado da oferta, 
o que tende liderar esse processo 
é o setor de construção civil e do 
agronegócio”, disse.(FS)

Expectativa 
de alta do PIB


